ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº   , DE 2021,  DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto de lei em epígrafe tem como escopo criar o cadastro estadual de pessoas condenadas por crime de estupro.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta no período de 21 a 25/09/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Nos termos do artigo 156, combinado com os artigos 31, I e § 9°, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, somos favoráveis à propositura, entendendo que ela merece prosperar por sua intenção de proteger a sociedade, nos limites da competência do Estado, contra os condenados por crime tão abjeto, possuindo ainda o potencial de inibir sua ocorrência e recorrência. 

Esperemos que proposta tão exemplar seja copiada por outras unidades da Federação.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 592, de 2020.

a) André do Prado – Relator
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